Exmo. Senhor 
Juiz de Direito Comarca de Lisboa

Processo N.º 1243/2016.8TBSXL
Seixal – Inst.Local - J1

Manuel António Guedes e Ana Beatriz Costa Guedes, autores nos autos à margem identificados, vêm apresentar a sua 

RÉPLICA

à reconvenção deduzida pela Ré Dias Felizes, Atividades de Lazer, S.A., nos autos à margem identificados, e


1) Da ineptidão da reconvenção:

 01 	A reconvenção da R. reconvinte, Dias Felizes, S.A., não deve ser admitida por não obedecer ao previsto no art. 266.º, n.º 2 do CPC.
 02 	De facto, a reconvenção da R. não preenche nenhum dos requisitos descritos nas alíneas do art. 266.º, n.º 2 do CPC para a admissibilidade da reconvenção. 
 03 	Nomeadamente o facto jurídico do qual emerge o pedido da R. não é aquele que serve de fundamento à acção ou à defesa (art. 255.º, n.º 2, al. a) do CPC). 
 04 	Não há qualquer ligação entre os factos que estão na base da responsabilidade civil obrigacional invocada pelos AA. e aqueles que fundamentam o pedido da R. 
 05 	Por este motivo não existe identidade da causa de pedir necessária para aplicação do art. 266.º, n.º 2, al. a) do CPC.
 06 	A questão nem se levanta quanto às outras alíneas do artigo 266.º CPC.
 07 	Desta forma, a reconvenção deve ser considerada inadmissível, sujeitando-se ao regime do art. 186.º nº 2 do CPC.
 08 	Temos assim que os AA. devem ser absolvidos da instância quanto ao pedido reconvencional, nos termos dos arts. 576.º, nº 2 e 278.º, nº 1, al. b) do CPC. 
 09 	Ainda que fosse admissível o pedido deduzido na reconvenção não deve ser atendido com base nos fundamentos seguintes.

2) Da não ressarcibilidade dos danos:

 10 	Os factos descritos nos artigos 60.º a 62.º e 67.º da reconvenção são falsos e, por isso, são impugnados. 
 11 	O A. reconvindo publicou no site de viagens “Viaje cá dentro” um conjunto de informações sobre a R. reconvinte (doc. n.º 3, cópia das mensagens deixadas pelo autor no referido site).
 12 	Nessa publicação o Autor fez as seguintes afirmações:

 i)	“A empresa é descuidada no apoio que presta aos clientes”;

 ii)	“As chamadas permanecem muito tempo em espera sendo difícil contactar com a agência”.

 13 	São dados como verdadeiros os factos alegados nos artigos 63.º, 65.º e 68.º.
 14 	Os AA. desconhecem e não têm obrigação de conhecer os factos invocados nos artigos 66.º, 69.º, 70.º e 71.º, impugnando-os de acordo com o art. 574.º, n.º 3 do CPC.
 15 	Fica afastada a aplicação do artigo 484.º do C.C. pois o A. agiu no âmbito da sua autonomia privada.
 16 	Mesmo considerando que o a autonomia do A. compreendia um espaço mais restrito de actuação, o A. tem um direito fundamental à liberdade de expressão, constitucionalmente consagrado no art. 37.º CRP.
 17 	Não há qualquer acto ilícito do A. reconvindo, já que o propósito dos sites turísticos é permitir aos clientes a partilha de opiniões e experiências em relação ao serviço que obtiveram de um determinado prestador. 
 18 	Caso contrário, apenas as informações positivas poderiam ser publicadas pois só estas não seriam susceptíveis de prejudicar o bom nome das empresas, o que seria absurdo. 
 19 	Não houve disponibilização de informação falsa ao público e não existem quaisquer factos que sustentem o alegado pela R. nos artigos 73.º a 75.º. 
 20 	A R. reconvinte está, pela natureza da actividade por si desenvolvida, sujeita às opiniões dos seus clientes. 
 21 	Caso a R. queira evitar informações que a prejudiquem tem apenas que melhorar o seu serviço.
 22 	Impugnam-se os artigos 76.º a 80.º da reconvenção.
 23 	Não se verifica in casu o preenchimento de qualquer pressuposto da responsabilidade civil extra-obrigacional por factos ilícitos. 
 24 	Nomeadamente, não existe qualquer nexo de causalidade entre o dano alegado pela R. e a actuação do A. pelo que este nunca poderia ser responsabilizado pelos prejuízos sofridos.
 25 	Acrescente-se que os AA. não foram os únicos que manifestaram desagrado no respectivo site em relação a alguns dos serviços prestados pela R. reconvinte (doc. n.º 1).
 26 	Por tudo o que foi acima exposto, é certo que o pedido reconvencional não deve ser atendido.


Nestes termos e nos demais de direito deve considerar-se que a reconvenção apresentada é inadmissível por haver falta de identidade da causa de pedir, devendo os AA. reconvindos ser absolvidos da instância, ou se assim não se entender, dos pedidos deduzidos.


Junta: 1 documento e comprovativo do pagamento da taxa de justiça suplementar.
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